REQUERIMENTO Nº       /2003

Senhor Presidente,
Considerando as informações enviadas pela Caixa Econômica Federal à Câmara Municipal de Bebedouro, ofícios nº(s) 440, 441 e 442, cujo teor é no sentido de que contratos firmados pela Prefeitura de Bebedouro com Gestores de Programas Sociais, a saber, construção de piscina no valor de R$ 60.000,00 com o Ministério do Esporte, construção de quadra de tênis no valor de R$ 40.000,00 também com o Ministério do Esporte e, por último, programa “Morar Melhor” no valor de R$ 100.000,00 com o Ministério das Cidades, foram rescindidos unilateralmente;

Considerando que a rescisão unilateral determinada pelos respectivos Ministérios foi motivada por pendências jurídicas não solucionadas pela Prefeitura Municipal, tais como falta de documentos, ausência de processo licitatório ou mesmo início das obras;

Considerando que os Ministérios do Esporte e das Cidades transferiram os recursos à Caixa Econômica Federal que deveria repassá-los aos municípios, contudo, pelo fato dos contratos poderem ser rescindidos unilateralmente (sem consulta aos municípios), foi a Caixa quem comunicou o rompimento dos contratos afinal a Prefeitura Municipal de Bebedouro não cumpriu as exigências feitas pelos Gestores dos Programas (Ministérios);

Considerando que referidos contratos foram assinados em dezembro de 2002 e as pendências não foram eliminadas a tempo, em fevereiro de 2003 o Escritório de Negócios da Caixa sediado em São José de Rio Preto comunicou a rescisão dos contratos;

REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Douto Plenário, seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, para que remeta a este Legislativo os seguintes documentos e informações:

a) cópia dos contratos nº(s) 0143876-92 e 0143852-14 firmados com o Ministério do Esporte para a construção de piscina no valor de R$ 60.000,00 e quadra de tênis no valor de R$ 40.000,00 respectivamente e nº 0142831-33 firmado com o Ministério das Cidades para implantação do Programa “Morar Melhor” no valor de R$ 100.000,00;

b) quais as pendências jurídicas não cumpridas que levaram à rescisão dos respectivos contratos, esclarecendo para cada um as exigências feitas que não foram atendidas pela Prefeitura Municipal;

c) existem alguns programas substitutos para as mencionadas atividades.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de março de 2003.

Carlos ALBERTO CORREA Orpham

Vereador – PT

“Deus Seja Louvado”


